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IAS 34

NORMA INTERNACIONAL DE CONTABILIDADE IAS 34

Relato Financeiro Intercalar

Esta Norma Internacional de Contabilidade foi aprovada pelo Conselho do IASC em Fevereiro de 1998 e entrou em
vigor para as demonstrações financeiras que cubram os períodos que comecem em ou após 1 de Janeiro de 1999.

Em Abril de 2000, o parágrafo 7 do apêndice C foi emendado pela IAS 40, Propriedades de Investimento.

INTRODUÇÃO

1. Esta Norma («IAS 34») trata de relato financeiro intercalar, um assunto não coberto poruma Norma
Internacional de Contabilidade anterior. A IAS 34 entra em vigor para os períodos contabilísticos que
comecem em ou após 1 de Janeiro de 1999.

2. Um relatório financeiro intercalar é um relatório financeiro que contém quer um conjunto completo quer um
conjunto condensado de demonstrações financeiras relativas a um período mais curto do que um ano
financeiro completo de uma empresa.

3. Esta Norma não diz que empresas devem publicar relatórios financeiros intercalares, quão frequentemente,
ou quão breve após o fim de um período intercalar. No pensamento do IASC, esses assuntos devem ser
decididos pelos governos nacionais, reguladores de valores mobiliários, bolsas e organizações contabilísticas.
Esta Norma aplica-se se uma empresa for designada ou lhe seja exigido que publique um relatório financeiro
intercalar de acordo com as Normas Internacionais de Contabilidade.

4. Esta Norma:

(a) define o conteúdo mínimo de um relatório financeiro intercalar, incluindo divulgações; e

(b) identifica os princípios contabilísticos de reconhecimento e de mensuração que devam ser aplicados
num relatório financeiro intercalar.

5. O conteúdo mínimo de um relatório financeiro intercalar é um balanço condensado, uma demonstração dos
resultados condensada, uma demonstração de fluxos de caixa condensada, uma demonstração condensada
que mostre as alterações no capital próprio, e notas explicativas seleccionadas.

6. No pressuposto de que alguém que leia um relatório intercalar de uma empresa terá também acesso ao seu
relatório anual mais recente, virtualmente nenhuma das notas às demonstrações financeiras anuais são
repetidas ou actualizadas no relatório intercalar. Em vez disso, as notas intercalares incluem primordialmente
uma explicação dos acontecimentos e alterações que sejam significativos para a compreensão das alterações
na posição financeira e no desempenho da empresa desde a última data do relatório anual.

7. Uma empresa deve aplicar as mesmas políticas contabilísticas no seu relatório financeiro intercalar que as que
são aplicadas nas suas demonstrações financeiras anuais, excepto para as alterações de política contabilística
feitas após a data das mais recentes demonstrações financeiras anuais que devam ser reflectidas nas próximas
demonstrações financeiras anuais. A frequência de relato de uma empresa — anual, semestral, ou trimestral
— não deve afectar a mensuração dos seus resultados anuais. Para atingir esse objectivo, as mensurações para
finalidades de relato intercalar são feitas na base desde o início do ano até à data.
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8. Um apêndice a esta Norma proporciona orientação para aplicar os princípios básicos de reconhecimento e

de mensuração em datas intercalares a vários tipos de activos, passivos, rendimentos e gastos. O gasto de
impostos sobre o rendimento para um período intercalar é baseado numa taxa efectiva de imposto sobre o
rendimento médio anual estimado, consistente com a avaliação anual de impostos.

9. Ao decidir como reconhecer, classificar ou divulgar um item para finalidades de relato financeiro intercalar,
deve ser avaliada a materialidade em relação aos dados do período financeiro intercalar, não dados anuais
previstos.
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OBJECTIVO

O objectivo desta Norma é o de prescrever o conteúdo mínimo de um relatório financeiro intercalar e de prescrever
os princípios de reconhecimento e de mensuração em demonstrações financeiras completas ou condensadas para
um período intercalar. A tempestividade e fiabilidade do relato financeiro intercalar melhora a capacidade dos
investidores, credores e de outros para compreender a capacidade de uma empresa gerar resultados e fluxos de caixa
e a sua situação financeira e liquidez.

ÂMBITO

1. Esta Norma não define a que empresas deve ser exigido que publiquem relatórios financeiros intercalares,
qual a frequência, qual o prazo após o final de um período intercalar. Porém, os governos, os reguladores de
valores mobiliários, as bolsas de valores e as organizações contabilísticas exigem muitas vezes que as empresas
cuja dívida ouvalores mobiliários de capital próprio sejam publicamente negociados, publiquem relatórios
financeiros intercalares. Esta Norma aplica-se se a uma empresa for exigido, ou designada para publicar um
relatório financeiro intercalar de acordo com as Normas Internacionais de Contabilidade. International
Accounting Standards Committee (IASC) encoraja as empresas, cujos títulos sejam publicamente negociados,
a proporcionar relatórios financeiros intercalares que se conformem com o reconhecimento, mensuração e
divulgação dos princípios estabelecidos nesta Norma. Especificamente, as empresas cujos valores mobiliários
sejam publicamente negociados são encorajadas a:

(a) proporcionar relatórios financeiros intercalares pelo menos no fim da primeira metade do seu ano
financeiro; e

(b) tornar os seus relatórios financeiros intercalares disponíveis não mais tarde do que 60 dias após o fim
do período intercalar.

2. Cada relatório financeiro, anual ou intercalar, é avaliado por si próprio quanto à conformidade com as
Normas Internacionais de Contabilidade. O facto de que uma empresa possa não ter proporcionado relatórios
financeiros intercalares durante um particular ano financeiro ou possa ter proporcionado relatórios financeiros
intercalares que não se conformem com esta Norma, não evita que as demonstrações financeiras anuais da
empresa não se conformem com as Normas Internacionais de Contabilidade se de outra forma não o
estiverem.

3. Se um relatório financeiro intercalar for descrito como estando em conformidade com as Normas
Internacionais de Contabilidade, então tem de conformar-se com todos os requisitos desta Norma. O
parágrafo 19 exige certas divulgações a este respeito.

DEFINIÇÕES

4. São usados os termos seguintes nesta Norma com os sentidos especificados:

Período intercalar é um período de relato financeiro mais curto do que um ano financeiro completo.

Relatório financeiro intercalar significa um relatóriofinanceiro contendo quer um conjunto completo de
demonstrações financeiras (como descrito na IAS 1, Apresentação de Demonstrações Financeiras) ou um
conjunto de demonstrações financeiras condensadas (como descrito nesta Norma) para um período
intercalar.

CONTEÚDO DE UM RELATÓRIO FINANCEIRO INTERCALAR

5. A IAS 1 define um conjunto completo de demonstrações financeiras como um que inclua as componentes
seguintes:

(a) balanço;

(b) demonstração dos resultados;

(c) uma demonstração mostrando quer (i) todas as alterações no capital próprio, quer (ii) alterações no
capital próprio que não sejam as provenientes de transacções de capital com os detentores e distribuições
a detentores;

(d) demonstração de fluxos de caixa; e

(e) políticas contabilísticas e notas explicativas.

nova redacção do § 5, dada pela IAS1 (Regº 2238/2004)
5. A IAS 1 define um conjunto completo de demonstrações financeiras como incluindo os componentes seguintes:
   (a) um balanço;
   (b) uma demonstração dos resultados;
   (c) uma demonstração de alterações no capital próprio que mostre ou:
      (i) todas as alterações no capital próprio;ou
      (ii) as alterações no capital próprio que não sejam as provenientes de transacções com detentores de capital próprio agindo na sua capacidade de detentores de capital próprio;
      (d )uma demonstração de fluxos de caixa;
e
   (e) notas, compreendendo um resumo das políticas contabilísticas significativas e outras notas explicativas.

nova redacção do § 5, dada pela IAS1 (Regº 2238/2004)
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6. No interesse de considerações de tempestividade e de custo e para evitar repetição de informação previamente

relatada, pode ser exigido a uma empresa, ou esta pode ser designada, para proporcionar menos informação
em datas intercalares do que em comparação com as suas demonstrações financeiras anuais. Esta Norma
define o conteúdo mínimo de um relatório financeiro intercalar como o que inclui demonstrações financeiras
condensadas e notas explicativas seleccionadas. Pretende-se que o relatório financeiro intercalar proporcione
uma actualização do último conjunto de demonstrações financeiras anuais. Nessa conformidade, ele dá ênfase
a novas actividades, acontecimentos e circunstâncias mas não duplica informação previamente relatada.

7. Nada nesta Norma pretende proibir ou desencorajar uma empresa de publicar um conjunto completo de
demonstrações financeiras (como descrito na IAS 1) no seu relatório financeiro intercalar, e não nas
demonstrações financeiras condensadas e notas explicativas seleccionadas. Nem esta Norma proíbe ou
desencoraja uma empresa de incluir nas demonstrações financeiras condensadas mais do que as linhas de
itens seleccionadas ou notas explicativas mínimas como estabelecido nesta Norma. As orientações de
reconhecimento e de mensuração nesta Norma aplicam-se também a demonstrações financeiras completas
de um período intercalar e tais demonstrações devem incluir todas as divulgações exigidas por esta Norma
(particularmente as divulgações de notas seleccionadas do parágrafo 16) assim como as exigidas por outras
Normas Internacionais de Contabilidade.

Componentes Mínimos de um Relatório Financeiro Intercalar

8. Um relatório financeiro intercalar deve incluir, como mínimo, os componentes seguintes:

(a) balanço condensado;

(b) demonstração condensada dos resultados;

(c) demonstração condensada mostrando ou (i) todas as alterações no capital próprio, ou (ii) alterações
no capital próprio que não sejam as provenientes de transacções de capital com detentores e
distribuições a detentores;

(d) demonstração condensada de fluxos de caixa; e

(e) notas explicativas seleccionadas.

Forma e Conteúdo de Demonstrações Financeiras Intercalares

9. Se uma empresa publicar um conjunto completo de demonstrações financeiras no seu relatório financeiro
intercalar, a forma e conteúdo dessas demonstrações devem conformar-se com os requisitos da IAS 1
relativos a um conjunto completo de demonstrações financeiras.

10. Se uma empresa publicar um conjunto de demonstrações financeiras condensadas no seu relatório
financeiro intercalar, essas demonstrações condensadas devem incluir, como mínimo, cada um dos títulos e
subtotais que foram incluídos nas suas demonstrações financeiras anuais mais recentes e as notas
explicativas seleccionadas como exigido por esta Norma. Devem ser incluídoslinhas de itens adicionais ou
outros se a sua omissão fizer com que as demonstrações financeiras condensadas intercalares fiquem
enganosas.

11. Os resultados por acção básicos e diluídos devem ser apresentados na face da demonstração dos resultados,
completa ou condensada, relativas a um período intercalar.

12. A Norma 1 proporciona orientação sobre a estrutura das demonstrações financeiras e inclui um apêndice,
«Estrutura Ilustrativa de Demonstrações Financeiras», que proporcione orientação adicional sobre os principais
títulos e subtotais.

13. Se bem que a Norma 1 exija que uma demonstração que mostre as alterações no capital próprio seja
apresentada como uma componente separada das demonstrações financeiras de uma empresa, ela permite
que informação acerca das alterações no capital próprio provenientes de transacções de capital com detentores
e distribuição a detentores seja mostrada ou na face da demonstração ou, alternativamente, nas notas. Uma
empresa segue o mesmo formato nas suas demonstrações intercalares mostrando as alterações no capital
próprio, como mostrou nas suas mais recentes demonstrações anuais.

14. Um relatório financeiro intercalar será preparado numa base consolidada se as mais recentes demonstrações
financeiras anuais da empresa tenham sido demonstrações consolidadas. As demonstrações financeiras
individuais da empresa-mãe não são consistentes ou comparáveis com as demonstrações consolidadas no
mais recente relatório financeiro anual. Se um relatório financeiro anual de uma empresa incluiu as
demonstrações financeiras individuais da empresa mãe adicionalmente às demonstrações financeiras
consolidadas, esta Norma nem exige nem proíbe a inclusão das demonstrações individuais da detentora no
relatório financeiro intercalar da empresa.

nova redacção do § 12, dada pela IAS1 (Regº 2238/2004)
12. A IAS 1 proporciona orientação sobre a estrutura das demonstrações financeiras. O Guia de Implementação da IAS 1 ilustra as formas em que o balanço, a demonstração dos resultados e a demonstração de alterações no capital próprio podem ser apresentados.

nova redacção do § 5, dada pela IAS1 (Regº 2238/2004)

nova redacção do § 13, dada pela IAS1 (Regº 2238/2004)
13. A IAS 1 exige a apresentação de uma demonstração de alterações no capital próprio como componente separado das demonstrações financeiras de uma entidade, e permite a apresentação de informação sobre alterações no capital próprio resultantes de transacções com detentores de capital próprio agindo na sua
capacidade de detentores de capital próprio (incluindo distribuições a detentores de capital próprio) ou na face da demonstração ou nas notas. Uma entidade segue o mesmo formato na demonstração de alterações no capital próprio intercalar que seguiu na demonstração anual mais recente.

nova redacção do § 5, dada pela IAS1 (Regº 2238/2004)
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Notas Explicativas Seleccionadas

15. Um utente de um relatório financeiro intercalar de uma empresa terá também acesso ao relatório financeiro
anual mais recente dessa empresa. É desnecessário, por isso, que as notas a um relatório financeiro intercalar
proporcionemactualizações relativamente insignificantes à informação que já foi relatada nas notas no
relatório anual mais recente. Numa data intercalar, é mais útil uma explicação de acontecimentos e transacções
que sejam significativos para uma compreensão das alterações na posição financeira e do desempenho da
empresa desde o último relatório anual.

16. Uma empresa deve incluir a informação que se segue, como mínimo, nas notas às demonstrações financeiras
intercalares, se materiais e se não divulgadas noutro local no relatório financeiro intercalar. A informação
deve normalmente ser relatada na base financeiradesde o início do ano até à data. Porém, a empresa deve
também divulgar quaisquer acontecimentos ou transacções que sejam materiais para uma compreensão do
período intercalar corrente:

(a) uma declaração de que as mesmas políticas contabilísticas e métodos de cálculo são seguidos nas
demonstrações financeiras intercalares quando comparadas com as mais recentes demonstrações
financeiras anuais ou, se essas políticas ou métodos tiverem sido alterados, uma descrição da natureza
e efeitos da alteração;

(b) comentários explicativos acerca da sazonabilidade ou do ciclo das operações intercalares;

(c) a natureza e quantia de itens que afectem activos, passivos, capital próprio, resultados líquidos ou
fluxos de caixa que sejam não usuais por causa da sua natureza, dimensão ou incidência;

(d) a natureza e quantia de alterações em estimativas de quantias relatadas em períodos intercalares
anteriores do ano financeiro corrente ou alterações em estimativas de quantias relatadas nos anos
financeiros anteriores, se essas alterações tiverem um efeito material no período intercalar corrente;

(e) emissões, recompras e reembolsos de valores mobiliários representativos de dívida e de capital próprio;

(f) dividendos pagos (agregados ou por acção) separadamente de acções ordinárias e de outras acções;

(g) réditos por segmentos e resultados por segmentos de segmentos de negócio ou segmentos geográficos,
quaisquer que seja a base primária da empresa de relatar por segmentos (apenas é exigida divulgação
de dados por segmentos no relatório financeiro intercalar de uma empresa se a IAS 14, Relato por
Segmentos, exigir que a empresa divulgue dados por segmentos nas suas demonstrações financeiras
anuais);

(h) acontecimentos materiais subsequentes ao fim do período intercalar que não tenham sido reflectidos
nas demonstrações financeiras do período intercalar;

(i) o efeito de alterações na composição da empresa durante o período intercalar, incluindo concentrações
de actividades empresariais, aquisição ou alienação de subsidiárias e investimentos financeiros de
longo prazo, reestruturações e operações em descontinuação; e

(j) alterações em passivos contingentes ou activos contingentes desde a data doúltimo balanço anual.

17. São dados abaixo exemplos das espécies de divulgações que são exigidas pelo parágrafo 16. As Normas
Internacionais de Contabilidade individuais proporcionam orientação com respeito a divulgações para muitas
destes itens.

(a) a redução da quantia de inventários para o valor realizável líquido e a reversão de tal redução;

(b) o reconhecimento de uma perda por imparidade de activos fixos tangíveis, activos intangíveis de ou
outros activos e a reversão de tal perda por imparidade;

(c) a reversão de quaisquer provisões relativas a custos de restruturação;

nova redacção da alinea (i) do § 16, dada pela IFRS3 (Regº 2236/2004)
(i) o efeito das alterações na composição da entidade durante o período intercalar, incluindo concentrações de actividades empresariais, aquisição ou alienação de subsidiárias e investimentos de longo prazo, reestruturações, e unidades operacionais em descontinuação. No caso das concentrações de actividades empre-
sariais, a entidade deve divulgar a informação exigida pelos parágrafos 66-73 da IFRS 3 Concentração de Actividades Empresariais; e

nova redacção da do § , dada pela IFRS3 (Regº 2236/2004)

nova redacção do § 17, dada pela IAS8 (Regº 2238/2004)
17. Exemplos dos tipos de divulgação exigidos pelo parágrafo 16 são apresentados adiante. As Normas e Interpretações individuais proporcionam orientação sobre a divulgação de muitos destes itens:
   (a) a redução dos inventários para o valor realizável líquido e a reversão de tal redução;
   (b) o reconhecimento de uma perda resultante da imparidade de activos fixos tangíveis, activos intangíveis ou outros activos, e a reversão de tal perda por imparidade;
   (c) a reversão de qualquer provisão para os custos de reestruturação;
   (d) aquisições e alienações de itens do activo fixo tangível;
   (e) compromissos para aquisição de activos fixos tangíveis;
   (f) resolução de litígios;
   (g) correcções de erros de períodos anteriores;
   (h) [eliminado ];
   (i) qualquer incumprimento de empréstimo ou violação de um acordo de empréstimo que não tenha sido remediado até à data do balanço;
e
   (j) transacções de partes relacionadas.

nova redacção do § 5, dada pela IAS1 (Regº 2238/2004)
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(d) aquisições e alienações de rubricas de activo fixo tangível;

(e) compromissos de compra de activos fixos tangíveis;

(f) liquidações de litígios;

(g) correcções de erros fundamentais em dados financeiros anteriormente relatados;

(h) itens extraordinários;

(i) qualquer falha de pagamento de dívidas ou qualquer quebra de um convénio de dívida que não tenha
sido subsequentemente corrigido; e

(j) transacções com partes relacionadas.

18. Outras Normas Internacionais de Contabilidade especificam divulgações que devem ser feitas em
demonstrações financeiras. Nesse contexto, demonstrações financeiras significam conjuntos completos de
demonstrações financeiras do tipo normalmente incluído num relatório financeiro anual e algumas vezes
incluído noutros relatórios. As divulgações exigidas por essas outras Normas Internacionais de Contabilidade
não são exigidas se o relatório financeiro intercalar de uma empresa incluir somente demonstrações financeiras
condensadas e notas explicativas seleccionadas em vez de um conjunto completo de demonstrações
financeiras.

Divulgação de Conformidade com IAS’s

19. Se o relatório financeiro intercalar de uma empresa estiver em conformidade com esta Norma Internacional
de Contabilidade, esse facto deve ser divulgado. Um relatório financeiro intercalar não deve ser descrito
como estando em conformidade com as Normas Internacionais de Contabilidade a menos que se conforme
com todos os requisitos de cada Norma aplicável e de cada Interpretação aplicável do Standing
Interpretations Committee.

Períodos em que se Exige que as Demonstrações Financeiras Intercalares sejam Apresentadas

20. Os relatórios intercalares devem incluir demonstrações financeiras intercalares (condensadas ou completas)
relativamente a períodos como se segue:

(a) balanço no fim do período intercalarcorrente e um balanço comparativo no fim do ano financeiro
imediatamente precedente;

(b) demonstração dos resultados para o período intercalar corrente e cumulativamente para o ano
financeiro correntedesde o início até à data, com demonstrações de resultados comparativas para os
períodos intercalares comparáveis (corrente e desde o início até à data), do ano financeiro
imediatamente precedente;

(c) demonstração que mostre alterações no capital próprio cumulativamente para o ano financeiro
correntedesde o início até à data, com uma demonstração comparativa para o período comparável
desde o início do ano até à data, do ano financeiro imediatamente precedente; e

(d) demonstração dos fluxos de caixa cumulativamente para o ano financeiro corrente até à data, com
uma demonstração comparativa para o período comparáveldesde o início do ano até à data, do ano
financeiro imediatamente precedente.

21. Para uma empresa cujo negócio seja altamente sazonal, pode ser útil informação financeira para os doze
meses que findam na data do relato intercalar e informação comparativa para o período anterior de doze
meses. Nessa conformidade, as empresas cujo negócio seja altamente sazonal são encorajadas a considerar
relatar tal informação adicionalmente à informação pedida no parágrafo precedente.

22. O Apêndice A ilustra os períodos exigidos a serem apresentados por uma empresa que relate semestralmente
e uma empresa que relate trimestralmente.

nova redacção do § 18, dada pela IFRS3 (Regº 2236/2004)
18. Outras Normas especificam divulgações que deveriam ser feitas nas demonstrações financeiras. Nesse contexto, as demonstrações financeiras significam conjuntos completos de demonstrações financeiras do tipo normalmente incluído num relatório financeiro anual e por vezes incluídas noutros relatórios. Excepto quando exigido pelo parágrafo 16(i), as divulgações exigidas por essas outras Normas não são exigidas se os relatórios financeiros intercalares de uma entidade incluírem apenas demonstrações financeiras condensadas e notas explicativas seleccionadas em vez de um conjunto completo de demonstrações financeiras.

nova redacção da do § , dada pela IFRS3 (Regº 2236/2004)

nova redacção do § 5, dada pela IAS1 (Regº 2238/2004)
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Materialidade

23. Ao decidir como reconhecer, mensurar, classificar ou divulgar um item para finalidades de relato financeiro
intercalar, a materialidade deve ser avaliada com relação aos dados financeiros do período intercalar. Ao
se fazerem avaliações da materialidade, deve ser reconhecida que mensurações intercalares podem contar
com estimativas numa extensão mais vasta do que as mensurações de dados financeiros anuais.

24. O Prefácio às Normas Internacionais de Contabilidade diz que «não se pretende que as Normas Internacionais
de Contabilidade se apliquem a rubricas imateriais.» A Estrutura Conceptual diz que «a informação é material
se a sua omissão ou distorção puder influenciar as decisões económicas dos utentes tomadas com base nas
demonstrações financeiras». A IAS 8, Resultado Líquido do Período, Erros Fundamentais e Alterações nas
Políticas Contabilísticas, exige divulgação separada de itens extraordinários materiais, itens ordinários não
usuais, operações descontinuadas, erros fundamentais e alterações nas políticas contabilísticas. A IAS 8 não
contém orientação quantificada quanto à materialidade.

25. Enquanto que é sempre exigido julgamento ao avaliar a materialidade para finalidades de relato financeiro,
esta Norma baseia a decisão de reconhecimento e de divulgação nos dados do próprio período intercalar por
razões de compreensibilidade dos números intercalares. Por conseguinte, por exemplo, itens não usuais ou
extraordinários, alterações nas políticas contabilísticas ou nas estimativas, e erros fundamentais são
reconhecidos e baseados na materialidade com relação aosdados do período intercalar para evitar inferências
enganosas que poderiam resultar da não divulgação. O objectivo primordial é o de assegurar que um relatório
financeiro intercalar inclua toda a informação que seja relevante para a compreensão da posição financeira de
uma empresa e do seu desempenho durante o período intercalar.

DIVULGAÇÃO NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS ANUAIS

26. Se uma estimativa de uma quantia relatada num período intercalar for significativamente alterada durante
o período intercalar final do ano financeiro mas um relatório financeiro separado não for publicado para
esse período intercalar final, a natureza e quantia dessa alteração na estimativa deve ser divulgada numa
nota às demonstrações financeiras anuais para esse ano financeiro.

27. A IAS 8 exige divulgação da natureza e (se praticável) da quantia de uma alteração na estimativa que ou tenha
um efeito materialmente relevante no período corrente, ou se espere que tenha um efeito materialmente
relevante em períodos subsequentes. O parágrafo 16 (d) desta Norma exige divulgação semelhante num
relatório financeiro intercalar. Os exemplos incluem alterações na estimativa no período intercalar final
relacionadas com reduções na quantia do inventário, com reestruturação ou perdas por imparidade que
tenham sido relatadas num período intercalar anterior do ano financeiro. A divulgação exigida pelo parágrafo
precedente é consistente com as exigências da IAS 8 e pretende-se que sejam de âmbito limitado — que se
relacionem somente com a alteração na estimativa. Não se exige que uma empresa inclua nas suas
demonstrações financeiras anuais informação financeira adicional dos períodos intercalares.

RECONHECIMENTO E MENSURAÇÃO

As Mesmas Políticas Contabilísticas que as Anuais

28. Uma empresa deve aplicar as mesmas políticas contabilísticas nas suas demonstrações financeiras
intercalares que as que sejam aplicadas nas suas demonstrações financeiras anuais, excepto quanto a
alterações de políticas contabilísticas feitas após a data das mais recentes demonstrações financeiras
anuais que devam ser reflectidas nas próximas demonstrações financeiras anuais. Porém, a frequência do
relato de uma empresa (anual, semestral ou trimestral) não deve afectar a mensuração dos seus resultados
anuais. Para conseguir esse objectivo, as mensurações para finalidades de relato intercalar devem ser feitas
na base desde o início do ano até à data.

nova redacção dos §§ 24-25, dada pela IAS8 (Regº 2238/2004)
24. A IAS 1 Apresentação de Demonstrações Financeiras e a IAS8 Políticas Contabilísticas, Alterações nas Estimativas Contabilísticas e Erros definem um item como material se a sua omissão ou demonstração incorrecta pudesse influenciar as decisões económicas dos utentes das demonstrações financeiras. A IAS 1 exige a divulgação separada de itens materiais,incluindo (por exemplo) unidades operacionais em descontinuação, e a IAS8 exige a divulgação de alterações nas estimativas contabilísticas, erros e alterações nas políticas contabilísticas. As duas Normas não contêm orientação qualificada no que respeita à materialidade.

25. Embora o juízo de valor seja sempre exigido para avaliar a materialidade, esta Norma baseia a decisão de reconhecimento e de divulgação em dados do período intercalar só por si por razões de compreensibilidade dos números intercalares. Deste modo, por exemplo, os itens não usuais, as alterações nas políticas ou estimativas
contabilísticas e os erros são reconhecidos e divulgados na base da materialidade em relação a dados do período intercalar para evitar interferências enganadoras que possam resultar da não divulgação. O objectivo que prevalece é o de assegurar que um relatório financeiro intercalar inclua toda a informação relevante para a compre
ensão da posição e desempenho financeiros de uma entidade durante o período intercalar.

nova redacção do § 5, dada pela IAS1 (Regº 2238/2004)

nova redacção do § 5, dada pela IAS1 (Regº 2238/2004)

nova redacção do § 27, dada pela IAS8 (Regº 2238/2004)
27. A IAS 8 exige a divulgação da natureza e (se praticável) da quantia de uma alteração numa estimativa que tenha ou um efeito material no período corrente ou que se espere que venha a ter um efeito material nos períodos posteriores. O parágrafo 16 (d) desta Norma exige uma divulgação semelhante num relatório financeiro intercalar. Os exemplos incluem alterações nas estimativas do período intercalar final referentes a reduções dos inventários, reestruturações ou perdas por imparidade relatadas num período intercalar anterior do ano financeiro. A divulgação exigida pelo parágrafo anterior é consistente com o requisito da IAS 8 e destina-se a ter um âmbito estreito – relacionando-se apenas com a alteração nas estimativas. Não se exige que uma entidade inclua informação financeira adicional relativa ao período intercalar nas suas demonstrações financeiras anuais.

nova redacção do § 5, dada pela IAS1 (Regº 2238/2004)
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IAS 34
29. A exigência de que uma empresa aplique as mesmas políticas contabilísticas nas suas demonstrações

financeiras intercalares como nas suas demonstrações anuais pode parecer sugerir que as mensurações do
período intercalar sejam feitas como se cada período intercalar seja considerado como um período de relato
independente. Porém, ao dispor que a frequência de relato de uma empresa não deve afectar a mensuração
dos seus resultados anuais, o parágrafo 28 reconhece que um período intercalar é uma parte do ano financeiro
maior. A mensuração actualizada pode envolver alterações na estimativa de quantias relatadas em períodos
intercalares anteriores do ano financeiro corrente. Mas os princípios de reconhecimento de activos, passivos,
rendimentos e gastos dos períodos intercalares são os mesmos que nas demonstrações financeiras anuais.

30. Para exemplificar:

(a) os princípios de reconhecimento e de mensuração de perdas por reduções nas quantias de inventários,
reestruturações ou imparidades num período intercalar são os mesmos que os que uma empresa seguiria
se somente fossem preparadas demonstrações financeiras anuais. Porém, se tais rubricas forem
reconhecidas e mensuradas num único período intercalar e a estimativa se altera num período intercalar
subsequente desse ano financeiro, a estimativa original é alterada num período intercalar subsequente
quer por acréscimo de uma quantia adicional de perdas quer por reversão da quantia previamente
reconhecida;

(b) um custo que não satisfaça a definição de activo no fim de um período intercalar não é diferido no
balanço quer para aguardar informação futura quanto a se satisfez a definição de activo quer para alisar
resultados durante períodos intercalares dentro de um ano financeiro; e

(c) os gastos de impostos sobre o rendimento são reconhecidos em cada período intercalar baseados na
melhor estimativa da taxa média ponderada anual de imposto sobre o rendimento esperados para o ano
financeiro inteiro. As quantias associadas de gastos de impostos sobre o rendimento associadas a um
período intercalar podem ter de ser ajustadas num período intercalar subsequente desse ano financeiro
se a estimativa da taxa anual do imposto sobre o rendimento se alterar.

31. Segundo a Estrutura Conceptual para a Preparação e Apresentação de Demonstrações Financeiras (a estrutura
conceptual), reconhecimento é o «processo de incorporar no balanço ou na demonstração dos resultados um
item que satisfaça a definição de um elemento e satisfaça os critérios de reconhecimento». As definições de
activos, passivos, rendimentos e gastos são fundamentais para o reconhecimento, tanto nas datas de relato
anual como de relato intercalar.

32. Quanto a activos, os mesmos testes de benefícios económicos futuros aplicam-se tanto nas datas intercalares
como no final do ano financeiro de uma empresa. Custos, que, pela sua natureza, se não se qualificarem
como activos no final do ano financeiro, não se qualificarão da mesma forma em datas intercalares.
Similarmente, um passivo numa data intercalar tem de representar uma obrigação existente nessa data, tal
como tem na data de relato anual.

33. Uma característica essencial de rendimentos (réditos) e de gastos é a de que os influxos e exfluxos relacionados
de activos e de passivos tenham já tido lugar. Se esses influxos ou exfluxos tiverem já acontecido, os réditos e
os gastos são reconhecidos; de outro modo não são reconhecidos. A Estrutura Conceptual diz que «os gastos
são reconhecidos na demonstração dos resultados quando uma diminuição nos benefícios económicos
futuros relacionados com uma diminuição de um activo ou um aumento de um passivo tenham surgido e
que possam ser mensurados fiavelmente... [A] Estrutura Conceptual não permite o reconhecimento de itens
no balanço que não satisfaçam a definição de activos ou passivos.»

34. Na mensuração de activos, passivos, rendimentos, gastos e fluxos de caixa relatados nas suas demonstrações
financeiras, uma empresa que só relata anualmente está apta a tomar em consideração informação que se
torne disponível durante o ano financeiro. As suas mensurações são feitas, com efeito, na base desde o início
do ano até à data.

35. Uma empresa que relata semestralmente usa informação disponível no meio do ano ou perto dele, ao fazer
as mensurações nas suas demonstrações financeiras para o primeiro período de seis meses e informação
disponível no fim do ano ou próximo, para o período de doze meses. As mensurações de doze meses
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reflectirão possíveis alterações nas estimativas de quantias relatadas para o primeiro período de seis meses. As
quantias incluídas no relato financeiro intercalar para o primeiro período de seis meses não são ajustadas
retrospectivamente, Os parágrafos 16 (d) e 26 exigem, porém, que sejam divulgadas a natureza e quantia de
quaisquer alterações significativas nas estimativas.

36. Uma empresa que relate mais frequentemente do que semestralmente mensura os rendimentos e gastos na
base desde o início do ano até à data para cada período intercalar ao usar informação disponível quando cada
conjunto de demonstrações financeiras esteja sendo preparado. As quantias de rendimentos e gastos relatados
no período intercalar corrente reflectirão quaisquer alterações nas estimativas de quantias relatadas em
períodos intercalares anteriores do ano financeiro. As quantias relatadas em períodos intercalares anteriores
não são retrospectivamente ajustadas. Os parágrafos 16 (d) e 26 exigem, porém, que sejam divulgadas a
natureza e quantia de quaisquer alterações significativas nas estimativas.

Réditos Recebidos Sazonal, Cíclica ou Ocasionalmente

37. Os réditos que sejam recebidos sazonal, cíclica ou ocasionalmente dentro de um ano financeiro não devem
ser antecipados ou diferidos numa data intercalar se a antecipação ou diferimento não for apropriada no
fim do ano financeiro da empresa.

38. Exemplos incluem o rédito de dividendos, de royalties e de subsídios governamentais. Adicionalmente,
algumas empresas obtêm consistentemente mais réditos em certos períodos intercalares de um ano financeiro
do que em outros períodos intercalares como, por exemplo, réditos sazonais de retalhistas. Tais réditos são
reconhecidos quando ocorrerem.

Custos Incorridos não Linearmente durante o Ano Financeiro

39. Os custos que sejam incorridos não linearmente durante o ano financeiro de uma empresa devem ser
antecipados ou diferidos para finalidades de relato intercalar se, e somente se, for também apropriado
antecipar ou diferir esse tipo de custo no fim do ano financeiro.

Aplicação dos Princípios de Reconhecimento e Mensuração

40. O Apêndice B proporciona exemplos de aplicação dos princípios gerais de reconhecimento e de mensuração
estabelecidos nos parágrafos 28-39.

Uso de Estimativas

41. Os procedimentos de mensuração a serem seguidos num relatório financeiro intercalar devem ser
concebidos para assegurar que a informação resultante seja fiável e que toda a informação financeira
material que seja relevante para a compreensão da posição financeira ou do desempenho da empresa seja
apropriadamente divulgada. Embora as mensurações tanto nos relatórios financeiros anuais como nos
intercalares sejam muitas vezes baseadas em estimativas razoáveis, a preparação de relatórios financeiros
intercalares exigirá geralmente um maior uso de métodos de estimativa do que os relatórios financeiros
anuais.

42. O Apêndice C proporciona exemplos do uso de estimativas em períodos intercalares.

REEXPRESSÃO DE PERÍODOS INTERCALARES ANTERIORMENTE RELATADOS

43. Uma alteração em políticas contabilísticas, com excepção daquela cuja transição seja especificada por uma
nova Norma Internacional de Contabilidade, deve ser reflectida por:

(a) reexpressar as demonstrações financeiras de períodos intercalares anteriores do ano financeiro
corrente e dos períodos intercalares comparáveis de anos financeiros anteriores (ver parágrafo 20), se
a empresa seguir o tratamento de referência segundo a IAS 8; ou

(b) reexpressar as demonstrações financeiras de períodos intercalares anteriores do ano financeiro
corrente, se a empresa seguir o tratamento alternativo permitido pela IAS 8. Neste caso, os períodos
intercalares comparáveis de anos financeiros anteriores não são reexpressos.

nova redacção do § 43, dada pela IAS8 (Regº 2238/2004)
43. Uma alteração na política contabilística, que não seja uma alteração para a qual a transição seja especificada por uma nova Norma ou Interpretação, deve ser reflectida por:
   (a) reexpressão das demonstrações financeiras de períodos intercalares anteriores do ano financeiro corrente e de períodos intercalares comparáveis de qualquer ano financeiro anterior que serão reexpressos nas demonstrações financeiras anuais de acordo com a IAS 8;
ou
   (b) quando for impraticável determinar o efeito cumulativo no início do ano financeiro da aplicação de uma nova política contabilística a todos os períodos anteriores, do ajustamento das demonstrações financeiras de períodos intercalares anteriores do ano financeiro corrente, e de períodos intercalares comparáveis
de anos financeiros anteriores para aplicar a nova política contabilística prospectivamente a partir da data mais antiga praticável.

nova redacção do § 5, dada pela IAS1 (Regº 2238/2004)
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44. Um objectivo do princípio precedente é o de assegurar que uma política contabilística única seja aplicada a
uma classe particular de transacções durante todo o ano financeiro. Pela IAS 8, uma alteração na política
contabilística é reflectida por aplicação retrospectiva, com reexpressão de dados financeiros do períodos
anterior, se praticável. Porém, se a quantia do ajustamento relacionado com os anos financeiros anteriores
não for razoavelmente determinável, então pela IAS 8 a nova política é aplicada prospectivamente. Uma
alternativa permitida é a de incluir o ajustamento total acumulado retrospectivo na determinação do resultado
líquido do período em que a política contabilística seja alterada. O efeito do princípio incluído no parágrafo 43
é o de exigir que dentro do ano financeiro corrente qualquer alteração na política contabilística seja aplicada
retrospectivamente ao começo do ano financeiro.

45. Permitir que políticas contabilísticas sejam reflectidas como de uma data intercalar dentro do ano financeiro
daria lugar a que duas diferentes políticas contabilísticas fossem aplicadas a uma classe particular de
transacções dentro de um único ano financeiro. O resultado seria dificuldades de imputação intercalar,
resultados operacionais obscurecidos, e análises complicadas e incompreensibilidade de informação periódica
intercalar.

DATA DE EFICÁCIA

46. Esta Norma Internacional de Contabilidade torna-se operacional para as demonstrações financeiras que
cubram os períodos que comecem em ou após 1 de Janeiro de 1999. É encorajada aplicação mais temperã.

nova redacção do § 44, dada pela IAS8 (Regº 2238/2004)
44. Um objectivo do princípio precedente é assegurar que uma só política contabilística seja aplicada a uma determinada classe de transacções ao longo de todo o ano financeiro. Segundo a IAS 8, uma alteração na política contabilística é reflectida pela aplicação retrospectiva, com reexpressão de dados financeiros do período anterior até uma data tão antiga quanto for praticável. Contudo, se for impraticável determinar a quantia cumulativa do ajustamento relativo aos anos financeiros anteriores, segundo a IAS 8, a nova política é aplicada prospectivamente a
partir da data mais antiga praticável. O efeito do princípio enunciado no parágrafo 43 é exigir que durante o ano financeiro corrente qualquer alteração na política contabilística seja aplicada ou retrospectivamente ou, se tal não for praticável, prospectivamente, a partir do início do ano financeiro no máximo e não depois.

nova redacção do § 5, dada pela IAS1 (Regº 2238/2004)


